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ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA CIRCUNSTANCIADA DA

24ª SESSÃO ORDINÁRIA,
DE 2 DE ABRIL DE 2025.

INÍCIO ÀS 15H TÉRMINO ÀS 17H12

 
PRESIDENTE (DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os

nossos trabalhos.
Declaro abertas as inscrições de deputados para o comunicado de parlamentares.
Não há expediente sobre a mesa.
Como não se verifica o quórum mínimo de presença, suspendo os trabalhos até que ele se

complete.
(Os trabalhos são suspensos.)

(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Reinicio os trabalhos. Está aberta a sessão.
Boa tarde a todos e todas.
Dá-se início ao comunicado de líderes.
Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Robério Negreiros. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Presidente, novamente, quero voltar a um

assunto que tem dominado todas as rodas de conversa no Distrito Federal: a negociata envolvendo o
Banco Master e o BRB.

Ontem o Banco Master divulgou o balanço dele. Ele está dizendo que obteve 1 bilhão de reais
de lucro no ano de 2024. Esse balanço está muito parecido com o das Lojas Americanas, em que foi
dito que tinham obtido um lucro fenomenal. Posteriormente, vimos que era uma farsa, uma mentira.
As Lojas Americanas apresentaram um prejuízo de 50 bilhões de reais. Ainda está rolando essa
situação.

O que mais nos assusta é saber que o BTG Pactual ofereceu 1 real pela compra do Banco
Master. Não sou banqueiro e não tenho vocação para ser banqueiro, mas tenho 2 reais para comprar o
Banco Master. Já que o BTG Pactual ofereceu 1 real, deputado Gabriel Magno, estou oferecendo 2
reais, compro o Banco Master e passo a ser o banqueiro Chico Vigilante. Estou oferecendo o dobro do
que o BTG Pactual ofereceu.

Tenho informações de pessoas bem-situadas no meio de que havia uma proposta de
intervenção no Banco Master, no final do governo do Capiroto. O então presidente do Banco Central,
Roberto Campos Neto, ia intervir no Banco Master. Ele não fez a intervenção certamente porque
esperava que fosse feita pelo Galípolo – espero que ele faça mesmo.

Com relação à história sobre a tramitação rápida no Banco Central, espero que haja mesmo e
que seja rapidamente dada a decisão de não autorizar a compra por parte do Banco de Brasília. Repito:
o Banco de Brasília não é do governador Ibaneis Rocha nem do Paulo Henrique; o BRB é do povo do
Distrito Federal e tem que continuar servindo ao povo.

O mais grave, deputado Gabriel Magno, é que os 2 bilhões de reais, se o Banco de Brasília
comprasse o Banco Master, não vão para o ativo do Master, mas para o bolso do banqueiro. Sabia
disso? O dinheiro vai para o bolso do banqueiro, não vai para capitalizar ainda mais o Banco Master.

Portanto, é realmente um negócio grave. O pior de tudo são as figuras que estão envolvidas.
Supostamente, há notícia de que o Ciro Nogueira, presidente do PP, está envolvido nisso e de que o
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presidente do União Brasil também faz parte desse negócio. Isso não é possível. Ainda bem que há um
posicionamento muito claro do presidente da Câmara Legislativa – quero aplaudi-lo por isso –, que me
falou hoje pela manhã que esse assunto tem que ser debatido nesta casa. A autorização tem que
passar pela Câmara Legislativa do Distrito Federal. É muito importante esse posicionamento do nosso
presidente. Então, vamos aguardar e não vamos aceitar que essa negociata prospere.

Dito isso, eu quero abordar outro ponto com relação a minha querida cidade de Taguatinga.
Hoje pela manhã eu dei uma entrevista ao Brasília Capital, um jornal com sede em Taguatinga. O
jornal havia entrevistado também o José Aparecido, presidente da Fecomércio. A manchete é: “Tá Na
Hora de Taguatinga”. A manchete “Tá Na Hora de Taguatinga” diz respeito à necessidade do Na Hora
no centro de Taguatinga.

Eu ouço dizer que a agência será em um prédio que o BRB tem no centro de Taguatinga, que
será desocupado pelo banco. Eu fiz uma indicação hoje, para tramitar na Câmara Legislativa, para que
seja transferido o Na Hora para o centro de Taguatinga, porque o comércio de Taguatinga está
morrendo. Precisamos revitalizar o centro de Taguatinga, fazendo com que o comércio volte a ter força
ali novamente.

Portanto, esta manchete é muito importante: “Tá Na Hora de Taguatinga”, do jornal Brasília
Capital. Eu estou engajado nessa luta, junto a esse jornal e ao presidente da Fecomércio, para que
levemos o Na Hora para o centro de Taguatinga.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
Neste momento, registro a presença dos estudantes e professores da Escola Classe 3 da

Estrutural, participantes do programa Conhecendo o Parlamento, sob a coordenação da Escola do
Legislativo. Sejam bem-vindos! Vocês estão aparecendo para todo o Distrito Federal, pela transmissão
da TV Câmara Legislativa. Obrigado pela presença. Esta casa é de vocês.

Concedo a palavra ao deputado Roosevelt. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado João Cardoso. (Pausa.)
Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder.) – Boa tarde, senhor presidente, todos os

presentes, em especial, os estudantes da Escola Classe 3 da Estrutural. Professores, professoras, sejam
muito bem-vindos, muito bem-vindas a esta casa!

Eu quero começar pela educação, senhor presidente. O deputado Chico Vigilante levantou a
questão de novo. Ontem nós denunciamos nesta tribuna e a imprensa no Brasil inteiro tem denunciado
o escândalo dessa operação envolvendo o BRB, em que 2 bilhões de reais seriam usados para comprar
um banco com uma série de problemas, que levam a questionamentos, feitos até pela base do
governo. Hoje, senhor presidente, o senador Izalci Lucas, do PL, disse: “Claramente há envolvimento
político”. E as denúncias têm apontado relações nessa operação – que é um escândalo – com
lideranças políticas do PP, do União Brasil, sugerindo, inclusive, que está por trás um negócio cujos
motivos ainda não conhecemos. Dois bilhões de reais!

Falando nisso, presidente, eu estava conversando com alguns dos estudantes ali fora, no foyer,
e perguntei como estava a escola. Alguns falaram que a escola é boa, que gostam muito dela, gostam
muito do lanche, mas queriam mais coisas na escola: um laboratório, uma quadra coberta, um
refeitório melhor.

Dois bilhões de reais, presidente! Dois bilhões de reais dariam para reformar as mais de 700
escolas do Distrito Federal. Isso daria quase 3 milhões de reais por escola nesta cidade para fazer tudo
o que as nossas escolas merecem. Eu pergunto à população do Distrito Federal de novo: qual deve ser
a prioridade do orçamento público? Dois bilhões para fazermos negócios com envolvimento de aliados
do governador, de partidos políticos e com uma série de denúncias pairando, deputado Max Maciel, ou
3 milhões de reais para cada escola desta cidade ficar num padrão que vai transformar a capital deste
país em orgulho nacional, num padrão das nossas escolas? Então, essa situação é lamentável.

Inclusive, o BRB precisa, presidente, dar muitas explicações para esta cidade, porque não é a
primeira vez que o BRB, nessa gestão do governador Ibaneis, está envolvido em escândalos. Já houve
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falta de transparência de balanço, falta de transparência de aplicação com patrocínio, com propaganda.
Há um problema com o próprio presidente do banco, inclusive está suspensa a sua indicação. Já houve
denúncias de o banco facilitar empréstimo para o governador comprar apartamento em São Paulo, de
facilitar empréstimo para filho do Bolsonaro comprar casa e mansão de luxo aqui em Brasília. Então, é
preciso, de fato, entender o que está por trás hoje do BRB.

Eu quero, presidente, tratar de alguns temas. Primeiramente, quero me solidarizar, mais uma
vez, com o deputado federal Glauber Braga, do PSOL, do Rio de Janeiro, que hoje, na Câmara dos
Deputados, teve um voto para sua cassação. Inclusive, o deputado que defende a cassação do
deputado federal Glauber Braga foi contra a cassação de um dos mandantes do crime da Marielle
Franco. Então, ofereço toda a solidariedade, não só ao mandato do deputado federal Glauber, mas
também aos companheiros e companheiras do PSOL. Também estamos, não apenas com
solidariedade, mas juntos nessa luta em defesa do mandato do deputado federal Glauber Braga.

Quero, presidente, falar que ontem foi o Dia da Faixa de Pedestre, aniversário da faixa de
pedestre. No dia 1º de abril de 1997, o governo Cristovam e Arlete, do PT, iniciou o processo do
respeito à faixa de pedestre, que virou patrimônio no país inteiro e uma referência de política pública
educacional, civilizatória. O respeito ao pedestre que atravessa na faixa, ao longo dos anos,
infelizmente, foi deixado por alguns governos que não entendem essa capacidade.

Temos brigado muito para fazer o pedestre ser valorizado. Inclusive, com uma lei de nossa
autoria, o Estatuto do Pedestre. Quero até lamentar e trazer essa lembrança, presidente, porque
faleceu hoje um homem de 45 anos no Eixão. Ao tentar atravessar a pista, ele foi atropelado. Há um
debate importante sobre o Eixão, sobre redução dos limites de velocidade no Eixão, sobre repensar o
modo de travessia e melhorar as condições das passarelas subterrâneas. Precisamos pensar em
alternativas.

Quero, então, lembrar o aniversário da faixa de pedestre e lamentar o ocorrido com a morte de
uma pessoa atropelada no Eixão. É preciso que haja um debate público, um compromisso de sociedade
e esta casa deve se debruçar sobre essas questões.

Para concluir, presidente, hoje, nas escolas do Distrito Federal, principalmente no ensino
médio, funciona um sistema chamado EducaDF, desenvolvido por uma empresa de São Paulo
contratada pelo governo Ibaneis por 40 milhões de reais. O sistema não funciona, presidente. Os
professores não conseguem lançar notas no diário, não conseguem lançar chamada, as escolas não
conseguem fazer registro de presença. Os estudantes do ensino médio não fecharam turma, estão com
problema com o Pé-de-Meia, porque o sistema não funciona e está fora do ar novamente. As escolas e
os professores ficam reféns de um sistema, e o governo continua pagando à empresa! Já fomos ao
Tribunal de Contas pedir a suspensão imediata desse contrato.

O que é mais grave, presidente, é que agora a Secretaria de Educação quer implementar o
ponto eletrônico na educação e nas escolas. Pergunto ao deputado Pastor Daniel de Castro, cuja
companheira é professora, quantas vezes ele já deve ter visto que ela levou trabalho para casa, como
corrigir provas, corrigir trabalhos de estudantes, planejar aulas. Pergunte à Secretaria de Educação se
o ponto eletrônico nas escolas vai contar as horas extras trabalhadas por professores e professoras que
passaram a vida inteira levando trabalho para casa. Eles vão receber hora extra? Vão receber adicional
por mais trabalho? Nem o sistema funciona!

Enfim, termino repudiando e lamentando, deputado Ricardo Vale, o vídeo que saiu nas redes
sociais de um estudante de uma faculdade particular do Distrito Federal, deputado Chico Vigilante, que
diz ser um influencer chamado Leonardo Ávila, filho do Leonardo Ávila, presidente do Conselho de
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal. O estudante afirma que a faculdade em que estuda só
há pobre e favelado. Isso é de uma miséria intelectual, cidadã e civilizatória. Diz que é influencer,
presidente! Reclamou nas redes sociais, nas suas páginas, que estava com muitos problemas na
universidade onde estuda, porque só há favelado e gente pobre. Ele é filho do presidente do Conselho
de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal. Expresso meu repúdio e lamento que ainda exista,
em 2025, esse tipo de posição pública na internet, que transborda preconceito e racismo.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.
Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Hermeto. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.
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DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (Bloco A Força da Família. Como líder.) – Boa tarde,
presidente. Boa tarde a todos os deputados e deputadas presentes. Cumprimento também aqueles que
nos acompanham pela TV Câmara Distrital e pelas redes sociais.

Com a autorização do presidente deputado Ricardo Vale, eu gostaria de solicitar à mídia a
exibição de um vídeo que já havíamos encaminhado anteriormente.

Eu gostaria de chamar a atenção da população para assistir a esse vídeo.
(Apresentação de vídeo.)

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (Bloco A Força da Família. Como líder.) – Senhores
deputados, o que acabamos de assistir serve para refrescar a nossa memória. Acho que ao menos duas
perguntas devem ser feitas a respeito desses acontecimentos: algum dos terroristas envolvidos foi
preso? Alguém foi condenado a pagar pelos danos causados nos ministérios e na Câmara dos
Deputados?

A esquerda vocifera que os eventos de 8 de janeiro foram uma tentativa de golpe, mas atribui
à Polícia Militar do Distrito Federal a responsabilidade de enfrentar os tais atos golpistas. Ela fala que
foi uma tentativa de golpe, mas as imagens da Esplanada dos Ministérios desapareceram. Ela fala que
foi uma tentativa de golpe, mas o portal R7, em 11 de março de 2023, publicou que o governo Lula
ofereceu emendas e cargos a deputados que assinaram o pedido de criação da CPI a fim de que
retirassem suas assinaturas. Ou seja, Lula estava tentando ajudar Bolsonaro? Eu acredito que não.
Acredite quem quiser.

Falam que foi uma tentativa de golpe, mas uma matéria do Estadão publicada ontem, 1º de
abril, traz o seguinte título: “Ex-procurador de Dirceu aconselhou coronel da PM no 8/1 e prometeu
cargo no governo Lula”. Ainda segundo a matéria, esse ex-procurador de José Dirceu é dirigente do
PT. O nome dele é Fernando Nascimento Silva Neto, empresário, dirigente do PT de Brasília e ex-
procurador de José Dirceu.

“O empresário Fernando Nascimento Silva Neto, dirigente do PT de Brasília e ex-procurador de
José Dirceu, orientou e acompanhou, em tempo real, o coronel Jorge Eduardo Naime durante os
ataques ocorridos em 8 de janeiro de 2023, em Brasília. As mensagens trocadas entre os dois,
reveladas em relatório da Polícia Federal, mostram que Neto chegou a ditar o que o militar deveria
dizer ao então interventor federal na segurança pública, Ricardo Cappelli, e prometeu um cargo no
governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva”. Informações do Estadão.

Não se trata de fazer nenhuma acusação contra quem quer que seja, até porque a Polícia
Federal já possui todos esses diálogos em mãos. Contudo, as informações divulgadas pelo Estadão
comprovam que ainda há muito a ser esclarecido sobre a suposta tentativa de golpe.

Para concluir, presidente, não podemos nos esquecer do senhor general Gonçalves Dias, amigo
pessoal do presidente Lula e ministro responsável pela segurança do Palácio do Planalto. Ele foi filmado
dentro do Palácio durante as invasões enquanto os supostos golpistas recebiam água e eram
orientados, inclusive, sobre o caminho de saída. Aliás, o general G. Dias foi incluído por alguns de nós
desta casa no relatório da nossa CPI, mas, em uma manobra antirregimental da esquerda... Diga-se de
passagem que eles foram inteligentes: fizeram um destaque no relatório, instrumento que só se tornou
possível a partir do ano passado, no novo Regimento Interno.

Por fim, presidente, vale lembrar que, neste plenário, durante a CPI, o general Penteado,
número 2 do GSI, afirmou categoricamente que, se o general G. Dias não tivesse omitido os 33 alertas
que recebeu da Abin, as invasões não teriam acontecido.

Independentemente de ideologias político-partidárias, é preciso ter empatia diante dos
absurdos que estamos testemunhando. A verdade pode até demorar, mas, cedo ou tarde, ela vai
aparecer, e a verdadeira justiça será finalmente descortinada.

Fica a pergunta: quem respondeu desses... (Falha na gravação.)
Eram todos de esquerda. Só responde neste país quem é de direita.
Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de Castro.

(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra ao deputado Thiago

Manzoni.
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DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Como líder.) – Obrigado, presidente. Boa tarde,
parlamentares, equipes de assessoria, pessoal da imprensa e quem nos acompanha pelo YouTube e
pela TV Câmara Distrital.

Em primeiro lugar, quero saudar o presidente deputado Wellington Luiz pela reunião realizada
hoje pela manhã com o Ministério Público do Distrito Federal, a Defensoria Pública, a Câmara
Legislativa, a Secretaria de Educação, enfim vários órgãos diferentes para encontrarmos uma solução
mediada pelo Poder Judiciário, pelo TJDFT, para a situação das creches no Distrito Federal.

Segundo o pacto que vai ser firmado em conjunto com a Câmara Legislativa, se tudo correr
bem, até o final de 2028 nós teremos creches em número suficiente para atender todas as nossas
crianças. Obviamente que o acordo que vai ser celebrado perante o Tribunal de Justiça e que vai se
tornar lei, se tudo correr bem, vai depender da sua execução por outros governos que vão para além
desse, porque no médio prazo a execução deve durar pelo menos até o ano de 2028, o que significa
dizer o próximo governo.

Saindo dessa questão que eu acho muito importante para a população do Distrito Federal e
para os pais e mães de família daqui, eu quero falar de uma outra que é a violência, que assola a
população não só do Distrito Federal, mas do Brasil. E quero falar de algumas matérias jornalísticas
que estão à disposição de todos agora.

Pesquisa da Quaest aponta que a violência passa a ser a maior preocupação do brasileiro, pela
primeira vez. Está todo mundo vendo o que está acontecendo no Brasil. A questão é, por quê? Qual a
causa? Qual a razão? Qual é o motivo para tanta violência no Brasil?

Há uma cultura de violência no Brasil fomentada pelo cara que ocupa hoje a presidência da
República. E isso causa resultado na vida das pessoas. Lá na ponta, onde o trabalhador sai cedo de
casa, no escuro, para pegar o ônibus e ir para o trabalho, ele sente o reflexo, na pele dele, na sua
carne, das declarações e da postura desastrosas do presidente da República. Quando um presidente
diz que não há problema roubar, ele está causando para o cidadão comum uma desgraça de vida,
porque a violência bate na porta dele todos os dias. E essa é a primeira preocupação do brasileiro hoje.

Quando a esquerda torna os policiais que saem de casa para fazer a segurança da população
vilões, isso tem reflexo na vida da população, tem reflexo na vida de cada cidadão do Distrito Federal
que sai de casa inseguro do que vai acontecer com ele. Essa cultura tem sido fomentada pela esquerda
e o resultado está aqui agora em dados, números, pesquisas.

A decorrência disso é que o brasileiro sabe a raiz do problema. E aí eu passo para uma outra
pesquisa também da Quaest: desaprovação de Lula cresce, chega a 56% e é a pior do mandato.
Recorde atrás de recorde. Não tem como a desaprovação não crescer. A pessoa não pode sair de casa
porque é assaltada, esfaqueada, baleada, acontece de tudo. Ela chega ao mercado não consegue
comprar café, não consegue comprar pão na padaria, não consegue comprar ovo, não consegue
comprar tomate, não consegue comprar alface, não consegue comprar nada. O pouco que ela
consegue comprar, às vezes, é roubado antes de ela voltar para casa. Como um governo desse vai ser
aprovado? Em redutos antigamente reconhecidamente petistas, a desaprovação está maior do que a
aprovação, ou seja, esse governo acabou.

Tem mais. Imprensa tradicional, blog, estou lendo o G1: “Desaprovação de Lula mostra
governo sem capacidade de reação”. É um governo sem ideia. Não sabe o que fazer, não sabe o que
fazer em relação à segurança, porque acha que bandido é mocinho e policial é vilão. Não sabe o que
fazer em relação à economia, porque é uma espécie de Dilma 3. Não tem a menor ideia do que fazer
em relação à economia, a não ser que a ideia seja falir o Brasil e colocar os brasileiros na miséria,
porque assim é mais fácil dominá-los, como aconteceu na Venezuela.

Não é que seja um governo sem ideia agora; ele nunca teve ideia nenhuma. Aliás, sequer
apresentou plano de governo digno para a população. Era só bravata: picanha e cervejinha. Não dá
para você viver 4 anos de bravata. As bravatas estão virando números e os números são
absolutamente contrários ao governo. Absolutamente contrários ao governo.

O brasileiro não aguenta mais o PT. O Distrito Federal já sabe disso há muito tempo. Aliás,
todas as pesquisas feitas no DF apontam para uma vitória enorme da direita para todos os cargos. É
isso que vai acontecer em 2026.

Eu espero, senhores, que o Brasil inteiro, não só o Distrito Federal, se livre das ideias, dos
políticos e das políticas públicas de esquerda.

Obrigado, presidente.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra ao deputado Fábio
Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Presidente, deputados, deputadas,
quem assiste a esta sessão pela TV Câmara Distrital, hoje eu queria somente demonstrar a minha
indignação em relação ao relatório apresentado no Conselho de Ética da Câmara dos Deputados sobre
o deputado federal Glauber Braga.

Presto a minha mais irrestrita solidariedade ao deputado, como líder do Bloco PSOL-PSB. Eu e o
deputado Max Maciel, como deputados do PSOL no Distrito Federal, sabemos a importância do
mandato, da história do deputado federal Glauber. O deputado federal Glauber é combativo. Ele teve
coragem, em muitos momentos, de pôr o dedo na ferida do ex-presidente da Câmara dos Deputados,
Arthur Lira. Em momentos em que o ex-presidente jogava contra o Brasil, o deputado federal Glauber
teve a coragem de se posicionar.

Ele é um deputado que também teve a coragem de se posicionar contra a forma extremista e
assediadora do MBL no país e no Distrito Federal, esse movimento que assedia não só pessoas comuns
como também lideranças políticas, muitas vezes de forma extremamente violenta. Ele é um deputado
importante para o Rio de Janeiro e para o país.

Fizeram, de forma clandestina, um relatório no Conselho de Ética que foi protocolado no ano
passado e não foi divulgado, também de forma inédita, e que, agora, foi divulgado, pedindo a
cassação. O relator, que é um deputado federal, votou contra a cassação no processo do Brazão, que é
acusado pela Polícia Federal de ser o mandante do assassinato de Marielle Franco. Esse é o relator que
quer, agora, punir Glauber Braga. Isso é um absurdo!

O que estão fazendo com o deputado federal Glauber Braga é uma perseguição obviamente
política, não tem nada a ver com ética. No Congresso Nacional, se formos falar de ética, o Glauber
Braga será o último da lista a ser cassado. Você pode ser de qualquer tendência política na Câmara
Legislativa, mas você deve concordar com isso. Há muitos na frente dele para serem cassados.

É absurdo o parecer do relator e o relatório apresentado. Eu quero apresentar o meu repúdio a
esse absurdo e deixo a minha solidariedade ao deputado federal. Nós vamos até o fim nessa luta, tanto
na articulação política com as lideranças do Congresso Nacional quanto na mobilização popular nas
ruas para defender o deputado federal Glauber Braga, o seu patrimônio – que é o seu mandato
parlamentar – e suas ideias, as quais ele tem coragem, de forma muito brava e contundente, de
defender todos os dias no Congresso Nacional.

Conte conosco, no Distrito Federal, nessa luta. Nós estaremos, nos próximos dias, no
Congresso Nacional, em defesa do nosso deputado e convidamos outros parlamentares para se
somarem a nós nesta luta.

Muito obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Fábio Félix.
Encerramos o comunicado de líderes.
Dá-se início ao comunicado de parlamentares.
Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para comunicado.) – Presidente, muito obrigado.
Eu volto à tribuna. Ainda há pouco falei, no comunicado de líderes, como vice-líder do bloco A

Força da Família, e agora falo no comunicado parlamentares. Mais uma vez, quero trazer uma fala para
Brasília e para o Brasil da tribuna da Câmara Legislativa.

É engraçado, para tudo que nós defendemos, a esquerda vem aqui e faz um contraponto
pesado, e sempre joga contra nós, tentando desfazer aquilo que estamos fazendo.

Nós estamos num momento crucial. No Brasil, de ponta a ponta, nós estamos clamando pela
anistia já, geral e irrestrita. Anistia, ponto final. Nós vamos entupir a Avenida Paulista no próximo
domingo. E vocês vão ver, porque as nossas reuniões são grandes, o povo vai. O nosso líder, o ex-
presidente Jair Messias Bolsonaro, arrebanha multidões.

Mas a esquerda vai vir e vai dizer: “Não tem anistia”. Estou com uma foto aqui que me deu
tanta saudade. Olhem como a camiseta do Lula é: branca, escrita de tinta preta. E, aqui, o Lula
defende anistia para os aliados do passado. Só que agora rejeita o perdão para os seus opositores. É a
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dita questão: faça o que eu falo, mas não faça o que eu faço. É incoerente o que nós estamos vivendo
hoje!

Entendo que a anistia é o momento do início da pacificação da nação, até porque nós estamos
falando de anistia de quem não é criminoso, mas eles vão falar que é. Mas não é.

Vejam a aberração que nós estamos vivendo hoje: chegou ao Supremo um processo, em
segredo de justiça, em que há um pedido de prisão do ex-presidente Bolsonaro, feito por uma
vereadora. O Supremo o enviou para a PGR, pedindo uma posição sobre a possibilidade de prisão
preventiva do presidente. Quando? Agora, imediatamente. O prazo é de 5 dias depois que chega lá. Já
chegou. Qual é a ideia? Assustar, calar e reprimir a direita, porque sabem do movimento de domingo.
Isso é para tentar colocar medo na população.

Mas nós não temos medo, nós vamos para a rua. A rua é do povo brasileiro, seja de direita,
seja de esquerda, seja branco, seja azul, seja vermelho, seja preto. A rua é livre, a rua é democrática,
a manifestação é democrática e consagrada pela Constituição. É uma pena que a Constituição esteja
rompida, desobedecida, principalmente por aquele tribunal que deveria guardá-la. Aliás, os ministros
juraram, quando foram sabatinados, que guardariam a Constituição. E a toda hora estão rasgando a
Constituição e ainda escrevendo outras leis, o que não é função do Supremo Tribunal Federal.

Quero dizer aqui que nós estaremos lá. Assim como no passado a esquerda gritou pela anistia,
nós estamos gritando, vamos continuar gritando. Se Deus quiser, eu estarei na Paulista também,
gritando anistia já! Imediatamente!

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de

Castro.
Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para comunicado.) – Presidente deputado Wellington Luiz, boa

tarde. Boa tarde, parlamentares que estão presentes nesta sessão, todos que compõem este plenário e
também os que nos acompanham pela TV Câmara Distrital.

Presidente, primeiro eu gostaria de anunciar a esta casa que hoje, mais cedo, fomos eleitos
para presidir a Comissão de Cidades da Unale. Vamos, com muita satisfação, honrar essa
representatividade, eu e o deputado estadual Karlos Cabral, de Goiás, na vice-presidência.
Realizaremos em breve a primeira reunião desse colegiado e chamaremos todos os parlamentares dos
estados que o compõem para pensarmos num calendário e num programa de trabalho para debater as
cidades no país inteiro. Representando a Câmara Legislativa, presidiremos essa comissão com tantos
parlamentares e será um grande e bom aprendizado, presidente.

Dentro dessa comissão, também representando o DF, está o deputado Hermeto. O deputado
Jorge Vianna presidirá a Comissão de Saúde, salvo engano, e o deputado Roosevelt é o secretário da
região, na Unale.

Com muita satisfação, vamos presidir essa comissão e já apresentar algumas propostas para o
conjunto dos parlamentares sobre cidades inteligentes pelo Brasil e pelo mundo, para pensarmos em
cidades resilientes, com tecnologia e infraestrutura.

É sobre isso, presidente, que eu gostaria de falar. Temos participado de vários grupos no Brasil
e fora daqui para pensar em como serão as cidades do futuro. O que mais chama a atenção é o
panorama, não de agora, porque o que fazemos agora é para mitigar coisas que não deram certo no
passado. Devemos pensar as cidades para aqueles que inclusive ainda não nasceram. Esse é o grande
desafio das nossas gestões.

Não faz 6 dias, a ONU-Habitat, juntamente com o CAU do Brasil, o Conselho de Arquitetura e
Urbanismo, apresentou uma pesquisa na Smart City, em Curitiba – um grande encontro sobre cidades
inteligentes. Essa pesquisa diz que, até 2050, 80% da população brasileira estará em cidades e que a
grande demanda dessa população será a mobilidade urbana; 44% dos entrevistados no país inteiro
elencaram a mobilidade urbana como o maior desafio para viver na cidade. Primeiro, porque os locais
de emprego estão centralizados e, na área centralizada, não há política habitacional para as pessoas de
baixa renda, não há política social habitacional para esses lugares. As cidades estão cada vez mais
espraiadas; nós podemos chegar a isso em breve.

Esses 44% ainda elencam outros desafios, o desafio de uma cidade caminhável, de uma cidade
para os pedestres, para os ciclistas. Também foram abordados nessa pesquisa outros assuntos, que
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vamos publicar nas nossas redes sociais. Isto faz parte do trabalho que a Comissão de Transporte vai
desempenhar, e nós, da comissão da Unale, também: como essas cidades vão se desenvolver para
atender essa população – quase 80% –, para que viva em harmonia nos territórios.

Primeiro, vamos ter que dificultar a vida do transporte individual; vamos ter que pensar em
cidades resilientes, mais arborizadas, baseadas em soluções da natureza.

Eu gostaria de chamar a atenção para essa pesquisa quando se faz o recorte por regiões. No
Distrito Federal, 60% dos entrevistados elencaram a mobilidade urbana como prioridade para o
desenvolvimento urbano. Por que o Distrito Federal se destaca na região Centro-Oeste nesse tema? Eu
fico parecendo uma pessoa monotemática, mas preciso falar: é porque não aprendemos a fazer a
cidade ainda. Nós planejamos o plano original das asas, mas fora delas, degringola tudo. Não faz uma
semana que foi anunciada a construção do novo conjunto habitacional, o Tororó.

Voltem a fita e vamos ao que falei nesta tribuna quando eu já previa que iriam lançar moradia
para 100 mil pessoas no Tororó. Eu pergunto: há escola no Tororó? Há posto de saúde no Tororó? Há
hospital para o Tororó? Quais são as vias de acesso? Estão duplicando uma via que é um funil, que vai
esbarrar nesse viaduto que só pegou o engarrafamento que era em cima, o jogou para baixo e não
melhorou nada. Nós continuamos jogando as cidades para lugares cada vez mais distantes, sem um
planejamento adequado.

Brasília tem 100 mil imóveis não habitados e nós vamos construir uma cidade com 100 mil
habitantes para agradar um setor que já está batendo no teto. “Ah, mas Brasília vai se desenvolver em
algum momento”. Às custas de quê? Às custas de pegar áreas que eram para ser de absorção natural –
nós as estamos ladrilhando, é só observar o que está acontecendo.

Presidente, nós estamos acompanhando de perto o Itapoã Parque, que o senhor conhece
muito bem. O Itapoã Parque, quando ficar pronto, é para 50 mil pessoas. Nosso estudo técnico já
apresentou que não haverá ônibus que dê conta de dar vazão a uma cidade com 50 mil pessoas. Uma
cidade com 50 mil pessoas é maior que muitos municípios no país, gente, e nós teremos um bairro que
terá 50 mil pessoas. Toda vez que estou lá, as pessoas reclamam que não conseguem chegar à W3 ou
à rodoviária e, então, nós colocamos um ônibus a mais. Mas as pessoas estão saindo de casa às 5
horas da manhã para tentar chegar ao seu emprego no Plano Piloto. Presidente, elas estão perdendo 2
horas do dia dentro de uma lata de sardinha. Não dá!

Ontem, presidente, fomos à rodoviária acompanhar os ônibus da linha 0.110. Com o secretário
Zeno, conseguimos que a Piracicabana aumentasse as viagens dessa linha para 304 por dia, já que a
Universidade de Brasília tem, só de funcionários e estudantes, 50 mil pessoas. Porém, está todo mundo
abarrotado, deputado Fábio Félix, ninguém consegue embarcar. Fui lá para saber por que não estão
embarcando. Não é problema do transporte, não é mais problema de ônibus e de viagem. É porque
alguém, algum iluminado, resolveu fazer uma obra e não priorizou o transporte de massa. Então, o
ônibus gasta 20 minutos para ir da UnB à rodoviária. Você pode colocar 300 ônibus, mil ônibus, mas
eles não vão chegar à rodoviária se não destinarmos faixas exclusivas para ônibus, se não as
priorizarmos.

Há estudantes perdendo horário ou tendo que chegar mais cedo. A pessoa fala: “É só ir mais
cedo”. Ah, mas aí o estudante que trabalha vai ficar que nem “favelado”, como disse esse mimado que
foi à rede social dizer que está cheio de favelado na faculdade dele. Está cheio, mesmo, e vai encher
tudo! E, se você não tomar cuidado, nós vamos tomar é tudo, todos os lugares. Se você não gosta de
favelado, menino, fique dentro de casa, porque o favelado está lavando a sua casa, está servindo você
na padaria, está dentro do seu mercado, está vendendo roupa para você. Vá sozinho, seja autônomo e
se vire se você não quiser tê-los por perto. Nós vamos ocupar todas as ruas, mesmo. É assim que nos
chamam, então nós vamos nos colocar nesse patamar.

Presidente, discutir a cidade é discutir o rumo que queremos para o Distrito Federal. As
pessoas acham que o Distrito Federal está degringolado porque há uma ocupação desordenada do
solo. Eu discordo, porque o Tororó está sendo planejado, Itapoã Parque foi planejado, Ceilândia foi
planejada, Samambaia foi planejada, Sobradinho I e II foram planejados, Riacho Fundo II foi
planejado, Santa Maria foi planejada. A maioria dessas cidades tiveram plano urbanístico, foram
planejadas para serem distantes e não terem acesso às políticas de direito. É por isso que vem a fatura
a esta casa para cobrar mais acesso à educação, mais acesso à saúde e mais trabalho e renda.

Precisamos rediscutir esta cidade. Se querem pensar em moradia, não podemos pensar em
moradia só para os lados mais ricos desta cidade; nós também temos que garantir moradia social aqui,
na área central. E por que não? Esse é um bom debate, e eu topo fazê-lo.
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Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Max Maciel.
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Iolando.
DEPUTADO IOLANDO (MDB. Para comunicado.) – Obrigado, presidente. Obrigado, deputado

Gabriel Magno. Cumprimento todos nesta tarde.
Haverá votação, não é, Maurício? (Pausa.)
Vou ter que reforçar os meus nervos.
Não vou falar sobre projeto do governo. Quero falar hoje de um dia muito especial para toda a

nação brasileira – e para o mundo inteiro – que ajuda e apoia essa causa tão nobre, que luta por ela e
está realmente fazendo a diferença com transformações, com inclusão e com melhorias em nosso país.
Mas é claro: ainda faltam muitos passos a serem dados. Estou falando do Dia Mundial de
Conscientização do Autismo. No dia 2 de abril, hoje, é comemorado o Dia Mundial de Conscientização
do Autismo. O Dia Mundial de Conscientização do Autismo é reconhecido mundialmente, por meio da
ONU, desde 2007. O Brasil, por uma lei federal, também reconheceu essa data como Dia Nacional de
Conscientização do Autismo.

Uma pesquisa feita pela Universidade de Passo Fundo revela que 1 em cada 30 crianças no
Brasil nasce com TEA. Isso é muito alarmante e preocupante e tende a fazer com que os governos e
governantes trabalhem a possibilidade da inclusão dessas crianças e das pessoas autistas em todo o
país. Nós temos essa grande preocupação e já conversamos com o governador do Distrito Federal, o
governador Ibaneis, desde a criação da Secretaria da Pessoa com Deficiência, em 2019. Essa secretaria
foi criada, por nós, nesta casa. Ela foi proposta por mim, no meu mandato anterior. Nós apresentamos
a possibilidade de que a Secretaria da Pessoa com Deficiência cuidasse também das pessoas com
espectro autista.

Eu, como defensor da causa da pessoa com deficiência, não poderia deixar este dia passar em
branco, porque é um dia muito importante para nós nos conscientizarmos de que precisamos criar
políticas públicas, nesta casa de leis, que melhorem a vida das pessoas com espectro autista.

Tenho certeza de que, em breve, em poucos dias, após tratativas com o governador Ibaneis,
nós teremos, em Brasília, o primeiro centro de referência da pessoa com espectro autista. Eu tenho
certeza de que o governador, assim como ele criou a Secretaria da Pessoa com Deficiência, vai atender
aquilo que nós temos demandado diversas vezes: um atendimento especial para as nossas crianças,
para as pessoas com espectro autista. Nós precisamos entender que essa é uma área que precisa de
atendimento o mais rápido possível.

O governador está consciente dessa demanda. Nós a apresentamos ao governador e, em
breve, nós anunciaremos a criação do primeiro centro de referência para as pessoas com espectro
autista do Distrito Federal. Assim como ele criou a primeira Secretaria da Pessoa com Deficiência do
Distrito Federal, assim também nós criaremos, em pouco tempo, o centro de referência para o espectro
autista.

É uma das nossas batalhas nesta casa. Nós temos trabalhado nisso. Tenho certeza de que
todos os nossos pares têm trabalhado conosco a fim de que façamos políticas públicas melhores para
as pessoas com espectro autista.

Que este Dia Mundial de Conscientização do Autismo seja um dia marcado na história do nosso
país e, em especial, na história do Distrito Federal.

Muito obrigado, presidente, por nos dar esta oportunidade de lembrar deste Dia Mundial de
Conscientização do Autismo. Muito obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Iolando, meu líder.
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para comunicado.) – Presidente, há uma turma, na política,

cujo pouco apreço pela história, pela educação, pela verdade, faz com que, repetidamente, subam à
tribuna – ou falem, nas redes sociais – para tentar espalhar desinformação.

Houve um deputado que falou de números. Quero trazer alguns: o Brasil, em fevereiro,
presidente, bateu o recorde na geração de empregos com carteira assinada, foram 431 mil novos
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postos de trabalho, um resultado histórico, o maior crescimento da história para o mês de fevereiro.
Aliás, o governo Lula tem batido recordes atrás de recordes no número de desemprego, é o menor
índice de desemprego da história do país, diferentemente do que o Bolsonaro entregou, um país com
desemprego enorme, com a renda completamente atacada, com brasileiros e brasileiras na fila do
osso. Esse é o grande desafio deste país, mas o Brasil voltou a crescer.

Hoje, dos países ocidentais da OCDE, o Brasil é que tem a maior taxa de crescimento ao ano,
perde apenas para os países asiáticos. Este governo conseguiu entregar uma reforma tributária, que
diminuiu o imposto sobre os produtos da cesta básica, diminuiu o imposto sobre vários produtos do
consumo e está taxando a renda dos super-ricos neste país, o que nenhum outro governo teve
coragem de fazer. Pelo contrário, o governo de Bolsonaro defendia isentar o imposto do jet-ski. Lula
está zerando o imposto do feijão, do arroz, da carne, da cesta básica, mas há, obviamente,
governadores como o Ibaneis que não querem zerar o ICMS e antecipar a reforma tributária, que vai
começar em 2027, porque acha que é melhor gastar 2 bilhões para comprar o banco.

Aliás, presidente, o que me chama a atenção nesta história do BRB, novamente, é que eu não
vi a base do governo defender essa operação. Ninguém a defendeu, pelo contrário, partidos da base
do governo estão dizendo publicamente que há mutreta por trás disso, mas ninguém veio à tribuna
defender essa operação de 2 bilhões de reais. Estou curioso para saber a opinião da base do governo
sobre isso.

O governo Lula voltou com o programa Minha Casa Minha Vida, que Bolsonaro havia acabado.
Eu quero fazer um convite a todos. Amanhã, às 10 horas da manhã, no Centro de Convenções Ulysses
Guimarães, presidente, acontecerá uma atividade importante, que contará com a presença do
presidente Lula, que vai apresentar ao Brasil os números do crescimento econômico, da distribuição de
renda, da política pública, da valorização de servidores e do patrimônio nacional. O Brasil deu a volta
por cima com esses números, essa é a verdade.

Quem tem pouco apreço com a verdade, com a história, inventa várias mentiras, como a
milésima mentira – que vou desmentir de novo – que o Lula disse que é bom roubar, mas já foi dito
que é mentira por todos os meios de comunicação. Eles editaram uma fala do Lula e continuam
repetindo a mentira.

Eu quero encerrar as minhas palavras, presidente, falando, novamente, sobre uma questão
histórica fundamental que foi trazida: a anistia. A anistia é um instrumento fundamental para as
democracias, inclusive, para garantir o direito daqueles que tiveram o seu direito de integridade física
suprimido nas ditaduras, quando foram perseguidos, torturados, assassinados, desaparecidos.

A ditadura e o governo ditador inventavam notícias e mentiam sobre a morte das pessoas;
perseguiam pessoas; colocavam partido político na clandestinidade, na ilegalidade; prendiam pessoas
que estavam na rua só porque defendiam outra posição política. A anistia é esse instrumento
fundamental. De fato, a esquerda brasileira – inclusive nós, do PT – tem muito orgulho de ter
combatido, na linha de frente, a ditadura militar neste país.

Não negociamos com a tortura. O PT é diferente de alguns partidos que defendem a tortura e
diziam que a ditadura militar era boa para o país. Eles defendiam torturadores e diziam, inclusive, que
mataram muito pouco e deveriam ter matado mais pessoas.

Nós fomos oposição central à ditadura militar e à tortura neste país. Por isso, pedimos anistia.
Pedimos anistia para aqueles que foram torturados, perseguidos e colocados na clandestinidade por um
governo autoritário e assassino. Esse não é o caso atual. Esse não é o caso atual! O Brasil vive uma
democracia.

Concluo dizendo ao deputado que exibiu o vídeo que, na manifestação que sua excelência
mostrou, várias pessoas foram presas. Várias pessoas daquela manifestação foram processadas por
dano ao patrimônio público. O deputado mostrou isso.

Porém, a grande diferença que sua excelência escondeu e sobre a qual mentiu é que aquela
manifestação não pedia um golpe de Estado. Aquela manifestação democrática não pedia uma
intervenção militar nem a retirada de um presidente legitimamente eleito. Essa é a diferença
fundamental, que a oposição na fala!

Então, presidente, o que ocorreu no dia 8 de janeiro de 2023 não foi uma manifestação, mas
uma tentativa de golpe de Estado. De acordo com uma lei de 2021, do ex-presidente Bolsonaro,
tentativa de golpe de Estado é crime. As pessoas estão sendo julgadas por esse crime.

Presidente, eu entendo o desespero, porque o STF pediu a prisão preventiva do Bolsonaro. Ele
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vai ser preso e pagar pelos crimes que cometeu.
Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito que cada parlamentar respeite o

tempo de 1 minuto quando fizer uso da palavra pela ordem, para que comecemos o processo de
votação.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, vossa excelência sabe que eu

obedeço às regras. Eu não ia pedir a palavra pela ordem. Eu e o deputado Gabriel Magno temos as
nossas divergências, mas temos muito respeito um pelo outro.

Só pedi a palavra pela ordem, porque acho que a palavra “mentiu” é muito forte. O deputado
Gabriel Magno disse: “O deputado que me antecedeu e mostrou o vídeo mentiu”. Não fui eu que falei
isso. Foi o SBT que transmitiu isso. A palavra foi muito forte.

Eu gostaria que houvesse um pouco mais de respeito quando se trata de deputados. Esse não
é o meu perfil. Se existe uma ação que eu não pratico na minha vida, é mentir. Eu aprendi isso com os
ensinamentos de Jesus Cristo. Sou totalmente diferente do presidente defendido pelo deputado Gabriel
Magno. Ontem, comemorou-se o dia do presidente de sua excelência.

Obrigado.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Pastor Daniel de Castro,

obrigado pela compreensão.
DEPUTADO JOAQUIM RORIZ NETO (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO JOAQUIM RORIZ NETO (PL) – Presidente, rapidamente, eu só gostaria de fazer um

comentário sobre a fala do deputado que acabou de se pronunciar na tribuna.
Sua excelência falou das tantas situações maravilhosas que estão acontecendo no governo, de

tantos benefícios que estão sendo concedidos e de tantas pessoas saindo da pobreza. O deputado
falou de tantas ações boas que o governo atual conseguiu construir e de tantas ações ruins do governo
passado que o governo atual conseguiu desconstruir. Mas, quando vemos as pesquisas oficiais,
registradas no TRE e no TSE, a mais recente apresentada pela CNN, há 1 dia, verificamos que a
desaprovação do governo Lula alcança 53,6%.

Eu acho um pouco curioso o parlamentar falar que tudo está indo bem, mas as pesquisas que
chegam ao povo mostrarem que a situação não está indo tão bem como o deputado fala. Existe uma
discrepância. Alguém está mentindo: ou aqueles que estão falando que tudo está certo ou as
pesquisas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para comunicado.) – Presidente, se eu me preocupasse

com pesquisa, eu teria morrido há muito tempo.
O Partido dos Trabalhadores nunca se preocupou com pesquisa, porque, se ele dependesse de

pesquisa, teríamos perdido todas as eleições. Mas ganhamos quase todas. Perdemos algumas, e a vida
continuou, normalmente.

Depois, eu vou historiar tudo de positivo que o nosso governo está fazendo. Inclusive, amanhã,
o Lula prestará contas, às 10 horas da manhã, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães. Eu até os
convido, porque o local é aberto a quem quiser comparecer para assistir ao Lula, com todos os
ministros, prestando contas.

Eu quero falar, presidente, deputado Wellington Luiz, dessa história de anistia. As pessoas
estão fazendo uma confusão entre a anistia que aconteceu no passado e isso que eles estão chamando
de anistia agora.

Quem eram as pessoas que foram cassadas pela ditadura e precisavam de anistia? Vou citar
algumas, porque são milhares. Não é possível citar todas em 3 minutos.
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Foram elas: o governador Miguel Arraes, de Pernambuco, que foi exilado e depois voltou a
governar aquele estado novamente; Leonel de Moura Brizola, que havia sido governador do Rio Grande
do Sul e, depois de anistiado, voltou e governou o Rio de Janeiro.

Mas não havia só pessoas de centro e de esquerda. Foram também cassados pela ditadura:
Carlos Lacerda, que foi governador do Rio de Janeiro, foi exilado e perseguido; Juscelino Kubitschek,
que teve o mandato cassado e também foi exilado. Ele foi anistiado pela nossa luta, a luta da
esquerda, e não era de esquerda.

No Estado de Goiás, Iris Rezende Machado, que foi governador antes e depois da ditadura,
também foi anistiado.

Mauro Borges, deputado Gabriel Magno, também foi cassado. Eu tive a oportunidade de
conhecê-lo quando eu era deputado federal e ele, senador. Pude ver que pessoa extraordinária era
Mauro Borges, perseguido, exilado, cassado e depois anistiado.

Há muitos outros. Pedro Ludovico, que todo mundo, em Goiás, conhece, também foi
governador do estado, cassado, exilado e depois anistiado.

Mas a anistia de que estão falando é anistia de terroristas. As imagens que o deputado Pastor
Daniel de Castro colocou não têm nada a ver com o que aconteceu naquele 8 de janeiro. Naquele dia,
eles invadiram o Palácio do Planalto e destruíram o Palácio do Planalto; invadiram o Supremo Tribunal
Federal e destruíram o Supremo Tribunal Federal; pegaram a toga do ministro, foram ao banheiro e
disseram que estavam limpando o traseiro com a toga do ministro. Dizem que a dona Débora, mãe de
família, estava escrevendo de batom. Não se trata disso: ela cometeu 5 crimes. Ela é mãe de família,
mas não estava cuidando dos filhos; estava no quartel protestando contra uma eleição justa, correta,
democrática – essa é a diferença.

Dizem que a direita está obstruindo os trabalhos. Ela não os está obstruindo de maneira
nenhuma! Vamos votar tudo que for preciso, e eles vão ficar berrando. A democracia é assim: a
maioria vota e o barco continua. Assim é que vai acontecer.

Se por acaso esse maldito projeto passasse pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal,
ele ainda seria vetado pelo presidente da República e depois considerado inconstitucional pela Suprema
Corte brasileira. A Suprema Corte tem 135 anos de idade, foi criada em 1890 e nunca foi fechada. A
extrema-direita anda espalhando que a Suprema Corte foi fechada na ditadura, mas ela nunca foi.
Ministros foram cassados, mas a Suprema Corte continuou funcionando, vai continuar funcionando e
será sempre respeitada.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra ao deputado Ricardo

Vale.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para comunicado.) – Presidente, senhoras deputadas e

senhores deputados, vou falar uma notícia muito boa. Hoje pela manhã eu estava lendo, na Agência
Brasília – a agência de comunicação do Governo do Distrito Federal –, uma notícia que me deixou
muito feliz: 8 pessoas que estavam em situação de rua no Distrito Federal foram contratadas para
trabalhar nas empresas que prestam serviço para o Governo do Distrito Federal.

Fiquei muito feliz, porque esta é uma lei de minha autoria, aprovada por unanimidade em
2018, regulamentada no ano passado e agora começou a funcionar na prática. Ela dá oportunidade
para pessoas em situação de rua voltarem ao mercado de trabalho e terem uma vida digna novamente.
Eu fiquei muito feliz. Infelizmente, esta casa tem muitos projetos de leis importantes aprovados que o
governo não coloca em prática. Mas, felizmente, essa lei foi regulamentada e colocada em execução, e
agora 8 pessoas deixaram as ruas, estão trabalhando e criando suas famílias de forma digna. É assim
que tem que ser.

Há muitos moradores de rua que têm condições de voltar ao mercado de trabalho. Constatei
isso em 2018, quando eu era presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania,
Ética e Decoro Parlamentar desta casa. Fizemos um trabalho com nossa equipe de conversar, ir às ruas
e procurar identificar essas pessoas. Encontrei, por incrível que pareça, professores, engenheiros,
pedreiros, todas as profissões. Muita gente foi para as ruas, porque perdeu o emprego, teve uma
desilusão ou um problema na família. Quando a Câmara Legislativa aprova leis como essa e o governo
as executa, estamos dando oportunidade para essas pessoas que, muitas vezes, já não tinham
esperança alguma. São 2% das vagas, mas o governo não precisa se apegar a esses 2%. Há muita
gente que tem condições.
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Estou muito feliz, porque a lei foi colocada em prática. Aprovamos muitas leis nesta casa, e
vemos essas leis ficarem engavetadas, não serem regulamentadas. Este é um exemplo de que esta
casa tem uma importância muito grande para o povo do Distrito Federal, principalmente para as
populações mais vulneráveis, como a população em situação de rua.

Espero que essa lei sirva de alento para as pessoas que estão na rua, para mostrá-las que é
possível elas voltarem a trabalhar. É possível que essas pessoas saiam das ruas e o governo
intensifique esse projeto, contrate e chame mais gente para que diminuamos a população de rua no
Distrito Federal, que infelizmente ainda é muito grande.

No ano passado, foi feito um levantamento por uma empresa ligada a uma universidade, acho
que a Universidade de São Paulo, e constatou-se que são quase 7 mil pessoas morando nas ruas do
Distrito Federal. Então, há muitas ações serem tomadas, muitas políticas públicas a serem construídas
na nossa cidade.

Fico muito feliz que nosso mandato esteja atento a essas demandas que surgem na nossa
sociedade, especialmente com a população em situação de rua. Hoje, para nossa alegria, 8 pessoas
foram contratadas, 8 famílias vão deixar as ruas do Distrito Federal para viverem de forma digna,
humana e humanitária. É assim que tem que ser: a Câmara Legislativa cria as políticas públicas e o
Governo do Distrito Federal as executa.

Muito obrigado, senhor presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Ricardo Vale.
Deputado Hermeto, a escassez de deputados está tão grande que vamos autorizar o deputado

sem gravata, sem terno a entrar neste plenário.
Deputado Jorge Vianna, pode entrar. O importante é haver deputado presente, não importa

como ele está vestido. Vamos começar.
Está encerrado o comunicado de parlamentares.
Dá-se início à ordem do dia.

(As ementas das proposições são reproduzidas conforme ordem do dia disponibilizada pela Secretaria
Legislativa; as dos itens extrapauta, conforme PLe.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Consulto os líderes sobre existência de
acordo para superarmos o sobrestamento decorrente dos vetos e apreciarmos as demais matérias.
(Pausa.)

Há acordo.
Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Resolução nº 57/2025, de autoria do

deputado Joaquim Roriz Neto, que “Dispõe sobre a instituição da Semana de Defesa dos Direitos da
Juventude no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências”.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Resolução nº 57/2025.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários que

se manifestem.
Há 13 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foi aprovado.
Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.
Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.638/2025, de autoria do Poder

Executivo, que “Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$
139.377.370,00”.

Foi aprovado o parecer da CEOF. Foram apresentadas 8 emendas de plenário.
Retorno o projeto à CEOF para proferir parecer sobre as emendas, destacada a Emenda nº
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239.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, quero discutir a questão em seguida. Isso é

só para vossa excelência saber que é a oposição que está garantindo o quórum.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Chico Vigilante, após o

parecer do deputado Eduardo Pedrosa, vossa excelência poderá discutir o projeto.
Solicito ao relator, deputado Eduardo Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças, às Emendas nºs 241 a 248 ao Projeto de Lei nº 1.638/2025, de
autoria do Poder Executivo, que “Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no
valor de R$ 139.377.370,00”.

Retorno a esta comissão o Projeto de Lei nº 1.638/2025, para a análise das Emendas nºs 241 a
248. As proposições são destinadas à realocação de recursos provenientes de emendas parlamentares
para os próprios autores.

Em nome desta comissão, manifesto o voto pela admissibilidade das emendas.
É o parecer.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão o parecer.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis ao parecer que permaneçam como estão e aos contrários que

se manifestem.
Há 16 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foi aprovado.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão o Projeto de Lei nº

1.638/2025, em primeiro turno, ressalvada o destaque à Emenda nº 239.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para discutir.) – Presidente, acho importante primeiro

pontuar que nós vamos votar a favor do projeto, com a emenda destacada para ser votada em
seguida. Nós votaremos levando em consideração cerca de 200 emendas de deputados ao projeto. Os
deputados estão com vontade de fazer os remanejamentos, mas é preciso que o governo execute as
emendas. Não adianta ficar segurando as emendas se, quando chegar o final do ano, houver aquele
amontoado de recursos e voltar tudo para o Tesouro. Muitas vezes, o deputado fica com a promessa
do lugar a que ele foi, que prometeu e não cumpriu – não por culpa do deputado, mas por culpa do
governo que não as executa.

Conforme falei ontem, há algumas secretarias, deputado Eduardo Pedrosa – vossa excelência
que é relator nessa comissão e presidente da CEOF – com muita dificuldade de executar as emendas
dos deputados, não sei por quê! Ninguém está jogando dinheiro fora. Nós, que estamos na ponta,
sabemos da necessidade que as pessoas têm. Estamos lá para ajudar efetivamente as comunidades.

A emenda não é dinheiro para o bolso do deputado. Se for, ele tem que ser cassado. Ela não é
para o bolso do deputado, é para ajudar efetivamente as comunidades. Um secretário – não sei se ele
vai ser candidato – que fica dificultando as ações não é útil.

Fizemos a Emenda nº 239 para suprimir a suplementação orçamentária da Vice-Governadoria.
O projeto cancela 262 mil reais da Secretaria de Economia destinados ao incentivo à arrecadação e
educação tributária; 2 milhões de reais da reserva de contingência. Esses valores estão sendo usados
para suplementar as seguintes ações da Vice-Governadoria: realização de eventos, 262 mil reais;
transferência para entidades, 2 milhões de reais. Na lei orçamentária vigente, para a realização de
eventos, havia uma dotação inicial de 290 mil reais, que passou para 500 mil reais com a
suplementação, totalizando 790 mil reais, dos quais 327 mil reais já foram empenhados. Quanto à
transferência para entidades, havia uma dotação inicial de mil reais (sic), que passou para 8 milhões de
reais sem empenho até o momento. Com mais 2 milhões de reais, o orçamento para transferência para
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entidades chega a 10 milhões de reais.
A Vice-Governadoria não é um órgão responsável pela execução de políticas públicas. Essas

ações deveriam ser realizadas pelas secretarias, e o aumento do orçamento é exagerado. Por isso,
fizemos o destaque.

Portanto, solicito à nossa bancada – ao deputado Gabriel Magno e ao deputado Ricardo Vale –
que vote a favor no bojo do projeto, ressalvado o destaque que será votado em seguida.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Presidente, fiz questão de ir ao

gabinete da vice-governadora para conversar com ela justamente sobre este destaque que o deputado
Chico Vigilante e a sua bancada apresentaram. Peço a ele, com muito carinho, que reconsidere sua
posição. Há um entendimento de que talvez nem todos compartilhem. A Vice-Governadoria comporta a
Suag da Secretaria de Família e Juventude.

A Secretaria da Mulher e a Secretaria da Família e Juventude, deputado Chico Vigilante, não
possuem Suag. Por isso, as demandas dessas secretarias são encaminhadas para a Vice-Governadoria,
por meio da qual se executa a política pública de cada uma delas. Esses eventos, no entanto, não são
de responsabilidade do gabinete da vice-governadora.

Ela mencionou que o ex-deputado Delmasso iria entrar em contato com o senhor para
esclarecer a situação.

(Intervenção fora do microfone.)
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Já ligou? Então, não se trata de

algo da Vice-Governadoria, como foi sugerido ontem, inclusive em relação à antecipação de políticas.
Se fosse o caso, não haveria problema algum. Todos em Brasília sabem que Celina Leão é candidata ao
governo. Aliás, ela está em primeiro lugar nas pesquisas, conforme elas mostraram ontem. Porém, esse
não é o ponto principal.

O ponto que estamos abordando aqui é que os recursos serão destinados às políticas da
Secretaria de Família e Juventude.

Portanto, eu gostaria de pedir ao deputado Chico Vigilante, como líder do bloco do PT, que
reconsiderasse esse destaque, pois é necessária essa política na Secretaria de Família e Juventude.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua em discussão.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, solicito o uso da palavra para orientar a

bancada.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder. Para orientar a bancada.) – Oriento a bancada

de que o voto deve ser “sim”.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em votação o Projeto de Lei nº

1.638/2025, em primeiro turno.
Solicito aos deputados que aprovam o projeto que votem “sim” e aos que o rejeitam que votem

“não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
Houve 18 votos favoráveis.
Foi aprovado.
Foi apresentado destaque à Emenda nº 239.
Passa-se à apreciação, em separado, da emenda destacada.
Em discussão.
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Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para discutir.) – Presidente, já expliquei anteriormente do

que se trata essa emenda e peço à nossa bancada que vote a favor dela. A orientação é votar “sim” à
emenda.

(Intervenção fora do microfone.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – É para suprimir?
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – É para manter a emenda.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Mas a emenda é para suprimir...
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, está havendo uma certa confusão. A emenda

que apresentamos é para retirar aquele recurso.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Os 2 milhões e pouco?
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Exatamente. A emenda é para isso.
Somos 6 deputados e 6 votos garantidos. A base de governo ainda será orientada e, se quiser

votar conosco, isso será ótimo; senão, já sabemos o resultado.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Hermeto, líder do governo, há

uma proposta do deputado Chico Vigilante para a base acompanhar o voto da oposição. Como vossa
excelência se manifesta a respeito disso?

(Intervenção fora do microfone.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Presidente, com a autorização

de vossa excelência, solicito que seja apresentando um áudio que enviei a vossa excelência.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Um áudio meu? Agora, isso não é

possível, porque estamos em processo de votação.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – É para discutir o projeto. Nele, vossa

excelência falou assim: “PT e MDB juntos”. Então, rogo ao PT que retire essa emenda. Vamos votar,
pessoal.

(Intervenção fora do microfone.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – É em nome da união.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Deputado Chico Vigilante, acabei de falar com

vossa excelência sobre esse recurso. A Secretaria da Família e Juventude do DF não tem Suag. Quem
presta contas é o gabinete da Vice-Governadoria. Estamos, inclusive, atendendo a um companheiro
que fez parte desta casa, que conviveu com os deputados e que foi vice-presidente dela. A secretaria
tem suas políticas e não custaria nada fazermos isso.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Com relação ao programa Jovem
Candango, de fato, o ex-deputado Delmasso me ligou hoje mais cedo para me explicar sobre isto: que
a unidade orçamentária está vinculada à Vice-Governadoria, mas o programa, de fato, é da Secretaria
da Família e Juventude.

Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL. Para discutir.) – Presidente, primeiro, eu gostaria de registrar

que, quando o governo cria secretarias sem unidades administrativas, isso, como vossa excelência
sabe, de alguma forma, precariza as secretarias. Essas secretarias ficam impossibilitadas de realizar
compras, de se estruturar ou implementar políticas públicas mais robustas. Sabemos que existem
algumas delas nessa situação. É urgente que o governo arrume a casa em relação a esses temas.
Secretarias não podem ser apenas simbólicas. Elas precisam de estrutura administrativa,
independentemente de qual seja a secretaria e o governo.

No caso do crédito em votação, para o nosso bloco, a situação está resolvida e explicada. Nós
vamos votar contra a emenda, para que seja mantido o texto original, porque está explicada a



56Suplemento do DCL Nº 71, Brasília, segunda-feira, 7 de abril de 2025

situação, mas que fique a crítica em relação ao modelo de não estruturar as secretarias. A questão está
explicada nesse contexto, mas nós temos uma crítica. Eu e o deputado Max Maciel conversávamos que
não adianta criar secretarias que sejam simbólicas e que, na verdade, não têm condições de estruturar
políticas públicas de verdade. E sabemos que isso acontece. Fica lá o secretário – coitado! – que não
tem condição de fazer nada e vai atrás de outros secretários para fazer licitação, para organizar
administrativamente sua área. O governo precisa resolver isso. Não é possível jogar dinheiro na Vice-
Governadoria, que não devia ser uma unidade como essa, para executar recursos.

Isso está explicado. Nós vamos confiar na palavra que foi dada. Não é o caso de isso continuar
dessa forma.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado, inclusive, eu fui provocado
para que tentássemos uma conversa com a Secretaria de Economia, mas eu confesso que eu estou
preocupado com o secretário Ney. Eu acredito que ele não deva estar bem de saúde, porque eu liguei
para ele na segunda-feira e ele estava no consultório médico. Ele disse que, logo depois que saísse, ele
me retornaria. Eu liguei de novo, e ele não atendeu. Eu não sei se ele ainda está no consultório médico
até hoje. Se ele estiver no consultório médico até hoje, é grave, porque isso aconteceu na segunda-
feira. O que é fato é que ele não me retornou, não atendeu minhas ligações. Pode ser que o secretário
esteja com um problema de saúde mais grave. Só por essa razão, eu não consegui falar com o
secretário de Economia, já que ele não me atendeu, não me retornou. Imagino que ele esteja no
consultório médico até agora. Era segunda-feira, às 9 e pouco da manhã, quando eu liguei para ele.
Ele disse que, quando saísse, ele me retornaria, e não retornou. Se alguém tiver notícia do secretário
de Economia, se ele está bem ou não, poderia me avisar. Essa notícia eu não tenho. Eu não sei
realmente qual é a situação de saúde dele.

Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Hermeto.
DEPUTADO HERMETO (MDB. Para discutir.) – Presidente, solicito que façamos a votação, com

todo respeito ao deputado Chico Vigilante.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Vamos na união.
DEPUTADO HERMETO (MDB. Para discutir.) – Não é possível, porque ontem vossa excelência já

obstruiu... Hoje vamos para o voto, com todo o respeito a vossa excelência.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua em discussão.
Deputado Chico Vigilante, hoje o ex-deputado Delmasso ligou para mim e para vossa

excelência explicando a situação. Eu acho que vale a pena, sim. Há um consenso na casa. Eu acho que
a questão foi devidamente explicada. O deputado Chico Vigilante tem sempre aprimorado os projetos
com as suas contribuições.

Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para discutir.) – Presidente, na verdade, está sendo feita

uma tempestade em copo d'água. A verdade é essa. O projeto está aprovado. Para alterar o projeto,
precisa-se de 13 votos. Só muda o projeto se a nossa emenda tiver 13 votos favoráveis. Pelo visto, só
temos 3 votos favoráveis; portanto, estamos carentes de voto. Mas eu estou marcando uma posição,
deputado Hermeto, porque eu tenho notícia, deputado Eduardo Pedrosa, de que está vindo mais um
projeto de 35 milhões de reais para a Vice-Governadoria.

Há uma tradição no Distrito Federal, deputado Pastor Daniel de Castro – e o deputado
Wellington Luiz está aqui há mais tempo conosco –, de que sempre as secretarias que não tinham
ordenador de despesa ficavam vinculadas à Casa Civil do Governo do Distrito Federal. Nunca houve
dinheiro destinado às secretarias ligadas à Vice-Governadoria. Aí é que está o erro. Eu espero que os
senhores que são da base do governo corrijam esse erro. Vinculem tudo à Casa Civil; assim, não
haverá problema nenhum. O projeto vai chegar aqui, e nós vamos votá-lo como sempre votamos. É só
colocar a questão na Casa Civil. Não vai haver problema nenhum.

Portanto, nós garantimos o quórum, votamos a favor do projeto. Estamos com a nossa humilde
emenda, que terá 3 votos. Isso não vai alterar nada, mas nós vamos marcar a nossa posição.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.
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DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Eu concordo, deputado
Hermeto. Vamos votar a emenda, mas eu só preciso justificar a questão.

O deputado Chico Vigilante já levantou que vai chegar um outro projeto de lei de 35 milhões de
reais. É verdade. É o programa Jovem Candango, uma antiga política de Estado, que está chegando
aqui justamente por isso, deputado Hermeto.

(Intervenção fora do microfone.)
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Eu sei, mas sua excelência já se

antecipou. Está correto, líder. Tenha calma.
Eu já estou antecipando. Esse projeto vai chegar mesmo. É o programa Jovem Candango, da

Secretaria de Estado da Família e Juventude, que está chegando a esta casa. É uma política antiga.
Eu concordo com o que o deputado Chico Vigilante e o deputado Fábio Félix falaram. Aliás,

diga-se de passagem, o deputado Iolando faz um trabalho extraordinário com a pessoa com
deficiência, mas a própria secretaria dele padece. Nós temos que corrigir isso. As secretarias têm que
ter Suag, senão pesa inclusive para o próprio gabinete da Vice-Governadoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua em discussão.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam a emenda que votem “sim” e aos que a rejeitam que

votem “não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
Houve 3 votos favoráveis e 15 votos contrários.
Foi rejeitada.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, eu queria só requerer que nós votássemos o

Requerimento nº 1.941/2025. É um pedido de audiência pública para a próxima sexta-feira.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Acato a solicitação de vossa excelência.
Item extrapauta.
Votação, em bloco, em turno único, dos seguintes requerimentos:
– Requerimento nº 1.939/2025, de autoria da deputada Paula Belmonte, que “Requer a

transformação da Sessão Ordinária do dia 22 de maio de 2025 em Comissão Geral para debater o PLC
68/2025, de autoria do Poder Executivo”;

– Requerimento nº 1.940/2025, de autoria do deputado João Cardoso, que “Requer a
realização de Audiência Pública, a realizar-se no dia 24 de abril de 2025, às 10h, externa, no auditório
da Administração Regional do Guará, localizada no Guará II QE 25 – Guará, Brasília – DF, 71051-970.
Para debater sobre o PL 31429/2025 que dispõe sobre a alteração da denominação do Setor
Habitacional Bernardo Sayão, da Colônia Agrícola Águas Claras e da Colônia Agrícola IAPI para Setor
Habitacional Guará Park-SHGP”;

– Requerimento nº 1.941/2025, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Requer a
realização de Audiência Pública no dia 11 de abril de 2025, às 15h00, no Plenário desta Casa, para
debater medidas de enfrentamento à crise oriunda dos acontecimentos envolvendo a "Viagens
Promo””.

Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam os requerimentos que votem “sim” e aos que os rejeitam

que votem “não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
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Houve 17 votos favoráveis.
Foram aprovados.
Não há mais assunto a tratar. Nos termos do Regimento Interno, convoco sessão extraordinária

com início imediato após o encerramento desta sessão para apreciação, em segundo turno, da seguinte
matéria:

– Projeto de Lei nº 1.638/2025, de autoria do Poder Executivo, que “Abre crédito adicional à
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 139.377.370,00”.

Está encerrada a sessão.
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